


PARECER Nº  1563,  DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3517, DE 2010
           Pelo Ofício C.ECR nº 686/2010, o Senhor Conselheiro-Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, Doutor Edgard Camargo Rodrigues, encaminhou   à Assembleia Legislativa a documentação relacionada  com o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento  de Educação – FDE e a empresa Linic Engenharia Ltda, com a finalidade de construir prédio escolar em  estrutura pré- moldada de concreto, com fornecimento , instalação, licenciamento e manutenção de elevador, com fornecimento de todo material e execução de todos  os serviços, no terreno do Jardim América III e Jardim América IV, no município de  Várzea Paulista.  


A 6ª Diretoria de Fiscalização, conforme manifestação à fl. 05, enfocando as razões aí expostas, concluiu pela irregularidade da licitação e do contrato.


A SDG, às fls.06 e 07, embora tenha destacado que todas as propostas  apresentadas eram exequíveis, nos termos do artigo 48 da lei de licitações, entendeu  que a desclassificação da empresa que apresentou o menor preço é falha de natureza grave, ficando comprometidos  os demais atos praticados.


A ATJ, por suas Assessorias Técnicas e Chefia, opinou pela regularidade da matéria.


A interessada, à fl. 06, apresentou suas justificativas, demonstrando em detalhes, cada um dos itens que considerou importantes, a saber:


- Capacidade econômico-financeira, resultante de levantamento efetuado entre as empresas de seu cadastro 


-  Responsável técnico, visando impedir que outras empresas se utilizassem de seu acervo profissional


- Aceitabilidade de preços unitários, oferecendo às licitantes todas as condições para a elaboração das propostas exequíveis


- Tabela de preços da FDE, que reflete, com  rigor, a realidade de mercado


-Artigo 44, § 3º da Lei 8.666/93, que obriga a Administração a examinar as propostas apresentadas  pela licitante, envolvendo a planilha de preços unitários, para que não ocorram números aleatórios ou distorção dos custos dos serviços, na hipótese de aditamento contratual.  


A Colenda Segunda Câmara, em sessão de 29/04/2008, ponderou que a matéria se encontra irregular, visto que não foi justificado o critério adotado para aferir a exequibilidade das propostas das empresas desclassificadas, na ocorrência do ato licitatório. 


Assim, a ilustre Segunda Câmara, acompanhando o entendimento da SDG, votou no sentido da irregularidade da licitação e do contrato, bem como pela ilegalidade dos atos complementares, principalmente por haver a FDE desclassificado as proponentes com os dois menores preços .


Todavia, a douta PFE reiterou sua manifestação pela regularidade da matéria examinada.


O Tribunal Pleno, pelo voto dos Conselheiros Antônio Roque Citadini, Relator, Eduardo Bittencourt Carvalho, Fulvio Julião Biazzi, Claudio Ferraz de Alvarenga, Renato  Martins  Costa e Robson Marinho, em sessão de 11/11/2009, deu provimento ao recurso ordinário interposto, mas  mantendo na íntegra a decisão recorrida. 


No apelo recursal, a FDE sustenta a regularidade do procedimento adotado, por isso que pleiteou  a reforma do julgamento, sustentando para tanto, que  “a avaliação da exequibilidade das propostas não se fez aleatoriamente, mas  mediante critérios (composição de preços, curva de  insumos, taxas de encargos sociais e demonstrativos de BDI), que encontram amparo no artigo 44, § 3º da Lei 8.666/93” e ainda que a conduta seguida se acha em consonância com  as decisões do Egrégio Tribunal de Contas. 


A SDG prosseguiu mantendo-se pelo desprovimento do recurso.


No entanto, a Procuradoria do Estado, concordando com as alegações da recorrente, concluiu no sentido de opinar pelo provimento recursal, levando-se em conta que  “as desclassificações se deram não pelo não-atendimento às condições impostas no edital e aferidas  de forma objetiva, em compasso com o disposto no artigo 40, inciso X, c/c o artigo 44, § 3º e 48, todos da Lei de Licitações. 


Sem que tenha sido indicado o competente Relator  pela Comissão de Fiscalização e Controle, o nobre Deputado Bruno Covas foi convocado para  atuar como Relator Especial pelo mesmo órgão técnico. No prazo que lhe  foi concedido, o ilustre Deputado não se  manifestou.


Como consequência, fomos indicado como Relator Especial ainda pela Comissão de Fiscalização e Controle.


Após detida análise do quanto consta do presente, manifestamo-nos em oposição à conclusão do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por entendermos regulares a licitação, o contrato e atos complementares. 


Com efeito, parecem-nos corretas as explanações da FDE, relativamente aos critérios adotados para a eleição da empresa que se encarregaria de construir  o prédio escolar em Várzea Paulista. 


Não foi sem razão que a ATJ, por suas Assessorias Técnicas e Chefia, bem como a Procuradoria do Estado pronunciaram-se pela regularidade da licitação, do contrato e complementos. 


Em razão do quanto foi exposto, manifestamos nosso entendimento de forma diversa da conclusão  alcançada pela Egrégia Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do contrato.


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  N º           DE 2010


A ASSEMBLEIA LEGISLAGTAIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  DECRETA



Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno, considera-se regular, nos presentes autos de nº TC 38300/026/06, o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento de Educação – FDE e a empresa Linic Engenharia Ltda. 



Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os presentes autos.



Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 



Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário.

a) Celino Cardoso - Relator Especial
